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AGÊNCIA DE TURISMO RESPONSABILIZADA POR NÃO INFORMAR NECESSIDADE DE VACINA PARA VIAGEM NO EXTERIOR


A 12ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul condenou, por unanimidade, a agência Unesul Turismo LTDA. por violar o dever de informação ao casal que teve a viagem interrompida à Costa Rica por não portarem a carteira de vacinação.                                                                                               

Caso
Os apelantes compraram um pacote turístico de lua-de-mel à Costa Rica que incluía transporte aéreo, terrestre e hospedagem com café da manhã ao custo de R$ 13.771,84. A viagem duraria 15 dias, mas tiveram a entrada negada quando chegaram ao Panamá, onde fariam a conexão, por não portarem a carteira de vacinação contra febre amarela. Impossibilitados de seguir viagem, tiveram que arcar com as despesas como alimentação, transtornos com a bagagem, entre outros. Além de serem obrigados a procurar outra agência de viagens e arcarem com custos de R$ 14.228,90, retardando em dois dias a chegada para a Costa Rica.
A ré alegou que havia informações sobre a documentação necessária no contrato, não podendo ser desconhecidas pelos autores, um Médico e uma Advogada, por se tratar de pessoas instruídas e com boa condição intelectual.
Os autores recorreram ao TJRS, após o Juiz Luiz Menegat, da Comarca de Porto Alegre, julgar a ação improcedente, negando o pedido.
Recurso
Os autores então interpuseram apelação no Tribunal de Justiça.
A decisão do relator do recurso, Desembargador Umberto Guaspari Sudbrack, condenou a Unesul Turismo LTDA. a pagar os prejuízos materiais no valor de R$ 14.228,84 e R$ 8 mil para cada um dos autores.
Cabia à demandada (ré) comprovar o efetivo cumprimento do dever de informação, ao qual corresponde o direito fundamento do consumidor à informação clara e adequada sobre o produto ou serviço (art. 6º, III, CDC). Salientou que o contrato deveria, pelo menos, fazer expressa e clara menção à necessidade de efetuar consulta à listagem atualizada, disponível on line no site da agência. O que, entretanto, não ocorreu, constatou.
Participaram do julgamento os Desembargadores José Aquino Flôres de Camargo e Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout, que votaram de acordo com o relator.
Apelação Cível nº 70044967461
DESERÇÃO DE RECURSO POR ADVOGADO NÃO CARACTERIZA PERDA DE CHANCE DE ÊXITO NA CAUSA
A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do RS negou recurso de empresa que moveu ação de reparação de danos contra Advogado por falha na prestação de serviço. Os magistrados entenderam que a responsabilidade civil do Advogado é subjetiva e que a obrigação assumida pelo profissional do direito é de meio e não de resultado. Ou seja, o objeto da obrigação não é o êxito da causa, mas o desempenho cuidadoso do trabalho efetuado.
Caso
A empresa ajuizou ação narrando que contratou os serviços de advocacia prestados pelo requerido para atuação em um processo judicial, o qual foi julgado parcialmente procedente. Disse que o demandado interpôs apelação, mas que o recurso foi considerado deserto por não ter sido comprovado o preparo no momento da interposição do apelo. A autora sustentou que perdeu a chance de ver seu pleito atendido pelo Judiciário e que sofreu prejuízo superior a R$ 400 mil pela parcial procedência da demanda. Assim, requereu a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais e materiais na ordem de trezentos salários mínimos.
Decisão
A Juíza de Direito Cristina Nosari Garcia, da 1ª Vara Cível da Comarca de Esteio,considerou que para acolhimento do pleito, incumbia ao autor provar que, certamente, ou muito provavelmente, a sentença poderia vir a ser reformada. 
Ao apelar ao TJRS, a empresa teve o recurso negado. Para o relator, Desembargador Jorge Luiz Lopes do Canto, a simples expectativa de possibilidade de êxito do recurso, caso fosse recebido, por si só, não tem o condão de caracterizar a alegada perda de uma chance. Esclareceu que cabia à parte postulante demonstrar que o resultado da sentença poderia ser revertido a seu favor. Ainda, observou que a parte é a responsável pelo pagamento das despesas processuais, sem prova de que os valores tenham sido alcançados ao Advogado ou de que haveria previsão contratual de que este anteciparia os valores.
Os Desembargadores Isabel Dias Almeida e Sérgio Luiz Grassi Beck votaram de acordo com o relator. 
Apelação Cível n° 70051698439 
PREFEITO DE SÃO PAULO DESTACA USO DE ÔNIBUS
'Vamos aumentar a velocidade do ônibus e diminuir a do carro em SP', diz Tatto

Em entrevista , o secretário de Transportes de São Paulo revela como pretende levar mais gente a um transporte público de melhor qualidade, tornar os carros mais lentos e expandir o uso de bicicletas pela capital paulista

Daniel Torres e Ricardo Galhardo - iG São Paulo |                                                                                [image: image5.png]


Desde os primeiros dias à frente da secretaria municipal de Transportes, da Companhia de Engenharia de Tráfego (CET) e da São Paulo Transportes S.A. (SPTrans), o deputado estadual Jilmar Tatto já sabia da proposta da administração de Fernando Haddad para o trânsito de São Paulo: "Aumentar a velocidade dos ônibus e diminuir a dos carros".
Entrevista como Poder: Prefeito Fernando Haddad cobra ficha limpa para empresa de inspeção veicular 

E, segundo afirmou o secretário ao iG , é assim que será daqui para frente. O paulistano que optar por ficar dentro do carro para ir ao trabalho ou voltar para a casa deve se preparar para sair mais cedo ou chegar mais tarde. "A cidade tem de optar pelo transporte público porque ninguém mais consegue andar. Se der para compartilhar, vamos compartilhar. Ninguém aqui é contra o carro. Mas não é questão de opção. Nós não temos alternativa. Temos de investir no transporte público para que as pessoas que usam o carro possam andar no transporte público, que deve ser de qualidade", diz o secretário.

Para aumentar a velocidade do transporte coletivo, o secretário, que ocupa a pasta pela segunda vez - foi secretário de transporte entre 2002 e 2004, na gestão Marta Suplicy -, elege os 150 quilômetros de corredores exclusivos e 150 quilômetros de faixa exclusiva como as principais medidas. Serão novos corredores para ônibus em avenidas que ainda não possuem, como a avenida dos Bandeirantes e avenida 23 de Maio, e outras intervenções em pontos críticos que estão sendo monitorados por toda a capital. "Tem gargalos que precisam de intervenções mais radicais. Digo gargalos de ônibus porque gargalo de carro está na cidade inteira. Mas todos os pontos que travam e que tem o ônibus junto do carro nós vamos separar."

Além de perder espaço para o transporte público, os motoristas também terão de se acostumar, definitivamente, com a segunda prioridade da gestão Haddad: as bicicletas. "É uma tendência no mundo. Onde está estruturado, como na Europa, estabilizou o uso transporte coletivo. Lá já tem uma rede, diminuiu o número de carros e teve um crescimento vertiginoso no uso de bicicleta. É uma tendência para São Paulo", diz o secretário, que emenda com as três propostas para ampliar e facilitar o uso da bicicleta na cidade: "Construir 150 quilômetros de ciclovia, reduzir a velocidade dos carros para que a rua possa ser compartilhada com as bicicletas e fazer a concessão de uma rede de bicicletas compartilhadas com até 50 mil unidades".
	EMPRESA INADIMPLENTE NÃO PODE INGRESSAR NO SIMPLES


	Por Adriana Aguiar | De São Paulo
As micro e pequenas empresas com dívidas tributárias e previdenciárias não têm conseguido ingressar no Supersimples, mesmo quando recorrem ao Judiciário. Na maioria dos casos, os Tribunais Regionais Federais (TRFs) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) têm negado os pedidos de contribuintes inadimplentes que querem participar do programa. A esperança das empresas é que o Supremo Tribunal Federal (STF) possa reverter o entendimento. Como há muitas ações sobre o tema, o assunto foi considerado de repercussão geral em 2011.

Os tribunais regionais têm entendido que a Lei Complementar nº 123, de 2006, que regula o regime simplificado de tributação, é clara ao vedar a inscrição de empresas com débitos. Os empreendedores, porém, alegam no Supremo que a proibição, prevista em lei, contradiz a própria Constituição, segundo a qual essas empresas deveriam ter tratamento diferenciado e favorecido.

O caso que deve ser julgado como repercussão geral envolve uma empresa de locação de móveis e montagens de coberturas sob medida para festas, chamada Lona Branca Coberturas, localizada em Porto Alegre (RS). A companhia entrou com ação em 2007, quando passou a vigorar a Lei Complementar nº 123. Na época, ela foi impedida de entrar no regime por ter uma dívida de ISS com a prefeitura de Porto Alegre. A empresa havia obtido decisão favorável em primeira instância, que foi revertida no Tribunal Regional Federal (TRF) da 4ª Região, que abrange a região Sul. Com a negativa do TRF, a empresa recorreu ao Supremo.

Segundo o advogado da empresa, Edson Berwanger, do RSB Advocacia Empresarial, várias empresas não conseguiram ingressar no regime na época em que entrou em vigor esse dispositivo da Lei Complementar nº 123. Por essa razão, recorreram ao Judiciário que, em um primeiro momento, foi contra a tese dos contribuintes. Ele afirma ter entrado com mais de 30 ações naquele período.

A principal argumentação que será levada ao Supremo, de acordo com Berwanger, é a de que o inciso V do artigo 17 da Lei Complementar nº 123, que veda a participação das empresas com dívidas tributárias e previdenciárias no Supersimples, seria inconstitucional. Isso porque o inciso III, alínea d, do artigo 146 da Constituição prevê tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte. "Com essa regra, a lei acaba sendo até mais rígida com as micro e pequenas empresas do que com outras na mesma situação, já que elas não tinham como parcelar seus débitos a qualquer tempo", diz.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região foi o único favorável aos contribuintes. O Órgão Especial do tribunal, em agosto do ano passado, entendeu pela inconstitucionalidade da exigência. Com base nisso, o Berwanger conseguiu incluir recentemente algumas empresas com dívidas no Supersimples. Porém, uma nova decisão da Corte Especial, de março deste ano, entendeu pela constitucionalidade da quitação das dívidas como pressuposto para participar do programa.

Segundo o advogado Eduardo Botelho Kiralyhegy, do Negreiro, Medeiros & Kiralyhegy Advogados, isso reafirma a tese de que todos os tribunais têm sido contrários aos contribuintes, ainda que o Sul tenha ensaiado mudar de posição. O STJ também tem decisões nesse mesmo sentido. "A última palavra sobre o assunto, entretanto, caberá ao STF", ressalta Kiralyhegy. Como a Justiça têm sido contrária à suspensão da norma, muitas empresas têm optado por parcelar os débitos, já que passaram a ter essa alternativa a partir de novembro de 2011, segundo o advogado Thiago Carlone Figueiredo, do Figueiredo e Gonçalves Sociedade de Advogados, que assessora diversas empresas nessa situação.

Desde a edição da Lei Complementar nº139, de 2011, as empresas do Supersimples podem quitar seus débitos em até 60 vezes. Antes, a opção que restava, segundo o advogado, era entrar na Justiça com o pedido de participação em parcelamento ordinário, pois não havia um programa específico para as micro e pequenas empresas. "Mais uma vez, se dependia de uma decisão judicial favorável", diz Figueiredo. Agora com a lei, o parcelamento passa a ser direito de todas as micro e pequenas empresas.

A assessoria de imprensa da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) informou, por meio de nota, que o órgão entende que a exigência de adimplência das empresas que queiram ingressar no Supersimples seria uma forma de resguardar o princípio da isonomia. "Isso porque as que não pagam os seus tributos não podem receber o mesmo tratamento daquelas outras que, ainda nesta mesma condição de microempresa e empresa de pequeno porte, cumprem com todas as suas obrigações tributárias", afirma a nota.

Para a PGFN, entender de forma contrária seria estimular a inadimplência e até mesmo o enriquecimento ilícito, "na medida em que tais empresas, cumpridoras de suas obrigações tributárias, e não cumpridora das obrigações tributárias, no dia a dia, competem no mercado e estariam sendo favorecidas, em detrimento daquelas que observam e cumprem as leis tributárias".

	 

	Fonte: Valor Econômico 




CONCLUIDA LICITAÇÃO DAS ESTAÇÕES RODOVIÁRIAS DO ESTADO

A Rodoviária de Garibaldi é a primeira a ter o contrato assinado                                                                   segunda-feira, 22/04/2013 - 09h49
A primeira etapa da licitação das Estações Rodoviárias do Estado foi concluída nessa semana através da Subsecretaria da Administração - Central de Licitações do Estado (Celic). Nesta fase, o Daer recebeu os projetos dos interessados nas concessões das rodoviárias, os quais estão sendo analisados pela Diretoria de Transportes Rodoviários (DTR). Ao todo foram 273 rodoviárias licitadas. De 1ª à 3ª categorias, que são considerados Terminais Rodoviários de médio e grande porte, a aprovação na licitação foi de praticamente 100%.

Já as de 4ª categoria, localizadas em municípios menores, tiveram em média 60% de licitações desertas devido à baixa atratividade econômica. Para estes editais, estão sendo reabertos novos processos licitatórios e, pelo Daer entender a importância destas rodoviárias nas cidades, vem mantendo contato com os Prefeitos em busca de soluções, bem como elaborando um estudo com a possibilidade de implantar postos de venda de passagens e guichês de autoatendimento. “Com a conclusão das licitações, cumprimos diversas determinações judiciais e a população começará a usufruir de um serviço mais avançado nos próximos meses”, afirma o Diretor de Transportes Rodoviários,Saul.Sastre.

Estação.Rodoviária.de.Garibaldi
O Terminal Rodoviário de Garibaldi é o pioneiro na assinatura do contrato com o vencedor da licitação (Estação Rodoviária de Garibaldi Ltda.). O ato ocorreu ontem (17), na sede da Autarquia, pelo Diretor-Geral do Daer, Carlos Eduardo Vieira. O contrato segue agora para a homologação na Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do RS (AGERGS).
Diretoria biênio 2013/2014
- Diretor Presidente: Laila Machado Louzada, Diretora da empresa de Transportes Pionesul Ltda., da cidade de Canguçu/RS.

- Diretor Vice Presidente: João Bernardo Reckziegel, Diretor da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Diretor Tesoureiro; Fabio Luiz Turra, Representante da empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto, Diretora da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Ernani Edgar Kahmann, Diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor 2º Secretário: Fabricio Eduardo Schneider, Representante da empresa Ereno Dorr Transportes Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Adjunto: Alaídio José Bissigo, Diretor da empresa Expresso SB Transporte e Turismo Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.

LICITAÇÕES DEVEM CORTAR INCAPAZES DE PRESTAR SERVIÇOS
Por Mauricio Portugal Ribeiro
Um dos problemas mais centrais dos contratos de concessão e PPP da atualidade é o falso cumprimento de contratos. Empresas ganham contratos de concessões por preços magicamente baixos, ocupam os noticiários como vencedores e como portadores de boas notícias a usuários e aos governos, que supostamente pagarão surpreendentemente menos do que esperavam pelos serviços. Mas, dois anos depois, o suposto sucesso do leilão é desmascarado na incapacidade do concessionário de fazer os investimentos e na péssima qualidade da prestação do serviço ao usuário. Em relação a esse tema, os 7 lotes de concessão rodoviária, licitados pelo governo federal em 2007, são emblemáticos. As tarifas extremamente baixas, resultantes do leilão, foram anunciadas na época como um grande sucesso do governo.

A promessa, contudo, de investimentos e melhores serviços não foi cumprida. Até o presente, os grandes investimentos, por exemplo, na expansão de capacidade da rodovia Regis Bittencourt na região da Serra do Cafezal não foram feitos, e o assunto tem gerado desde então repercussão negativa na mídia e um jogo de empurra da responsabilidade entre concessionário, órgãos ambientais, agência reguladora (a ANTT) e o governo. Em meados de 2011, a discussão em torno do descumprimento dos contratos de concessão dos 7 lotes de 2007 levou o TCU a realizar uma auditoria no contrato de concessão relativo às rodovias BR-101/SC e BR-116/376/PR, no trecho entre Florianópolis e Curitiba (processo TC 005.534/2011-9). Essa auditoria documentou uma série de descumprimentos dos contratos e levantou suspeitas sobre a leniência e conivência de agentes públicos responsáveis pela fiscalização, que além de não aplicarem as multas devidas, ainda promoveram aumentos indevidos das tarifas.O processo de fiscalização ainda está em curso, particularmente no que diz respeito à responsabilização dos agentes públicos e, por isso, é preciso cuidado ao falar desse tema para não sermos injustos, condenando publicamente agentes públicos que não tiveram ainda oportunidade de se defender. Há, contudo, desde dezembro de 2012 uma determinação do TCU à ANTT para correção dos erros nos cálculos tarifários e aplicação de multas ao concessionário, inclusive a multa por atraso no investimento no contorno rodoviário de Florianópolis. Os casos acima citados são apenas exemplos. 
O foco desse texto é saber o que podemos aprender com a experiência de falso cumprimento de contratos, particularmente nesse momento em que o governo federal e diversos governos estaduais pretendem fazer tantos investimentos sob a forma de concessão ou PPP?

O descumprimento de contratos de concessão não é um fenômeno novo no mundo. E os remédios a serem adotados contra esse mal dependem do tipo de descumprimento. Há descumprimentos que resultam da imprevidência, sem má-fé, dos participantes do leilão. É o fenômeno chamado de “maldição do vencedor”. Ocorre quando participantes do leilão, deslumbrados com alguma circunstancia específica ou desinformados sobre os reais custos para implantar e operar um projeto, fazem propostas que depois descobrem ser inviáveis. Outras vezes, e esse parece ser o caso do Brasil, o descumprimento é evento planejado por empresas que já entram na licitação contando com a leniência ou conivência do órgão fiscalizador, e com a lentidão e resistência do governo de decretar a caducidade de contratos de concessão descumpridos (pelo temor de assumir o ônus político do insucesso da concessão).

Nesse contexto, ocorrem os falsos cumprimentos de contrato: o concessionário finge que cumpre o contrato, se negando, contudo, a fazer os investimentos necessários à prestação do serviço com a qualidade prevista no contrato. Segue auferindo as receitas tarifárias e administrando no varejo as acusações de descumprimento do contrato, usando muitas vezes, vezos marotos para culpar os órgãos ambientais, o regulador, o governo, e o acaso pelos problemas na prestação dos serviços. Isso geralmente acontece em concessões de projetos brownfield (isto é que já estão implantados, como rodovias e aeroportos existentes quando da licitação), nos quais é possível iniciar a cobrança de tarifas antes de fazer grandes investimentos.

O pretexto mais utilizado para o descumprimento dos prazos é a falta da licença ambiental. Culpa-se, assim, o “radicalismo dos órgãos ambientais” pelo atraso nas obras. Para isso, o ardil já empregado no passado é o concessionário causar o atraso no próprio processo de licenciamento, seja pela não realização dos estudos ambientais requeridos, seja por não trazer ao processo de licenciamento os documentos exigidos. O que fazer para evitar que isso aconteça novamente nos novos projetos de concessão rodoviária, aeroportuária, ferroviária ou outros? Para começar, é preciso que as licitações efetivamente cortem os incapazes de prestar o serviço. Isso implica em limitar a competição de preço, para que ela seja apenas entre empresas capazes de prestar o serviço.

Exigências reais de capacidade financeira e de habilitação técnica devem ser consideradas atentamente. Tem sido comum, em licitações de concessão, se exigir a apresentação pelos participantes da comprovação de patrimônio líquido mínimo, mas sem exigir que os balanços e demonstrações financeiras sejam auditados, o que dá margem ao fácil falseamento do valor do patrimônio líquido. Esse tipo de imperícia tem que ser coibida.

A hipótese de aporte em dinheiro na concessionária, por exemplo, de uma vez ou mais o valor do investimento do primeiro ano (o normal é em torno de 10% desse valor), como condição de assinatura do contrato de concessão —com possibilidade de redução do capital social quando do fechamento do financiamento do longo prazo – deve ser considerado, mesmo que isso implique em aumento do custo financeiro global do projeto. A exigência de fechamento do contrato de financiamento ponte para os investimentos antes da assinatura do contrato de concessão também é uma medida que deve ser considerada, pois a obtenção do financiamento demonstra que o vencedor da licitação foi capaz de dar ao financiador as garantias necessárias ou comprovou a sua capacidade de repagamento do empréstimo.

A entrega de garantias de cumprimento de contrato, como condição de sua assinatura, com valores elevados e com exigências específicas em relação aos seus emissores (níveis de rating dimensão da empresa, cláusulas especiais etc.) são também algo indispensável para que o vencedor da licitação tenha que ir ao mercado antes da assinatura do contrato de concessão e obter instrumentos que só serão emitidos se ele efetivamente tiver pujança financeira para dar cabo do projeto. Além disso, empresas que ganharam concessões e não fizeram investimentos, pelo menos suas controladoras deveriam ficar impedidas de participar de novas licitações. Isso pode ser feito já nos novos editais, mas para evitar questionamentos, poderia ser reforçado por mudança da lei que permitisse fazê-lo de modo sistemático.

Além de tudo isso, é preciso revisitar algumas questões estruturais para fortalecer as agências reguladoras. Entre outros, é preciso reduzir o prazo de vacância dos cargos de direção superior (e estou considerando também como vacância a nomeação de diretores interinos por Decreto, demissíveis a qualquer tempo, e, que, portanto, não têm como gozar da independência necessária para tomada das decisões); nomear especialistas reputados para compor esses órgãos (acabando tanto com a distribuição meramente política de cargos, quanto com a nomeação de técnicos subservientes). Ademais, é preciso revisitar, com mudanças legislativas ou até constitucionais, o tema da independência financeira e administrativa das agencias, permitindo que elas tenham acesso às taxas de fiscalização que arrecadam independentemente da alocação orçamentária anual, acabando com os cortes orçamentários e garantindo às agencias flexibilidade para contratação tanto de agentes públicos concursados quanto do apoio externo que se fizer necessário para a regulação e da fiscalização.

Isso é uma pauta mínima, que parece distante da realidade. Mas, como vários dos temas acima mencionados podem ser definidos nos editais e contratos, há esperança que os próximos editais de concessões sejam portadores de algumas boas notícias. Dessa vez, para os usuários.

Revista Consultor Jurídico, 24 de abril de 2013
JUSTIÇA DERRUBA LIMINAR CONTRA LOTAÇÕES EM PORTO ALEGRE
Por unanimidade, três votos a zero, foi derrubada pela 21ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS), na tarde de quarta-feira (24/4), a liminar que suspendeu o processo licitatório que definirá a empresa que vai operar as novas lotações na Zona Sul, nos bairros Belém Novo e Restinga. A pauta foi alterada e o assunto incluído como prioridade, após reunião do presidente da Comissão de Urbanização, Transportes e Habitação (Cuthab) da Câmara Municipal de Porto Alegre, Delegado Cleiton (PDT), com o desembargador e relator do processo, Francisco José Moesch.

No julgamento, que durou 45 minutos, o desembargador e relator Francisco Moesch votou pela cassação da liminar. Seu voto foi seguido pelo presidente da sessão, Arminio José Abreu Lima da Rosa, e pelo revisor, o desembargador Marco Aurélio Heinz.

Com a cassação da liminar, o processo licitatório poderá continuar e a previsão é de que, não havendo mais recurso à Justiça, entre 120 e 150 dias as lotações já estejam rodando.  Em julho de 2012, a proposta técnica e comercial do Consórcio de Transporte Seletivo por Lotação da Zona Sul (ZSUL) foi considerada vencedora no julgamento inicial de concorrência pública para operação das novas linhas, processo realizado pela Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC). No entanto, a empresa Stadtbus Transportes Ltda, uma das outras três participantes da concorrência, entrou na Justiça, evitando a continuidade do processo.

As novas lotações criadas a partir de lei proposta pela Prefeitura, atendendo também solicitação da comunidade. O projeto básico define dados como demanda das linhas, tipo de veículo e proposta inicial de itinerário, que pode ser alterada de acordo com a necessidade.

Ao todo, serão 34 veículos do tipo táxi-lotação, todos adaptados para cadeirantes e com capacidade de 25 pessoas sentadas. O projeto prevê que o novo serviço entre em operação com bilhetagem eletrônica, acessibilidade universal e ar-condicionado em toda a frota. A atividade será classificada como categoria especial de transporte seletivo, com trajetos de extensão igual ou superior a 50 quilômetros. Mesmo com trajetos mais longos por percorrerem bairros afastados do Centro, a lei garante o mesmo valor da passagem praticado na categoria de lotação comum – hoje definido em R$ 4,25.
STJ SUSPENDE LICITAÇÃO DO TRANSPORTE INTERMUNICIPAL DE MT
Da Redação - Jardel P. Arruda

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) deferiu liminar que suspende a licitação da concessão dos serviços de transporte intermunicipal em Mato Grosso, feita em mio de 2012. A decisão tomada nesta terça-feira (26) pelo ministro Sérgio Kukina, da Primeira Turma daquela Corte, atende Medica Cautelar a pedido do setor jurídico do município de Barra do Garças.
Plano de Outorga de licitação do transporte é suspenso
"Ager infringiu lei ao permitir 72 linhas com autorizações.precárias"


 HYPERLINK "http://www.olhardireto.com.br/noticias/exibir.asp?noticia=Divulgadas_pelo_Estado_empresas_para_o_novo_sistema_de_transporte&id=271009" \t "_blank" Divulgadas pelo Estado empresas para o novo sistema de transporte

“Defiro a liminar requerida, para suspender, até o julgamento do recurso em mandado de segurança, os efeitos do ato administrativo nº 5.894/2012 e, consequentemente, o procedimento licitatório que tem por objeto o sistema de transporte intermunicipal de passageiros do Estado de Mato Grosso”, diz trecho da decisão.
 A decisão deve do ministro Sérgio Kukina agora aguarda publicação, prevista para o dia 2 de abril. Contudo, ainda nesta terça-feira foram emitidas cartas ao governador Silval Barbosa e ao Tribunal de Justiça de Mato Grosso para informá-los do deferimento da liminar.
A licitação do transporte intermunicipal foi feita em 27 de Maio de 2012. O Estado foi dividido em oito pacotes de serviços. Duas empresas devem operar em cada setor, sendo uma em regime básico e outra no diferenciado. Os contratos teriam duração de 20 anos, prorrogáveis por mais cinco.
Entre os pontos polêmicos do certame está o Plano de Outorga da licitação, que foi suspensa pela TJMT no em fevereiro de 2013. Na época, o Tribunal concordou com o argumento do jurídico de Barra do Garças de que a Ager não deu oportunidade aos municípios para participar dos debates para a elaboração do plano de outorga. O documento teria sido aprovado apenas como formalidade para a realização da licitação. Além disso, também houve grande insatisfação dentre as emrpesas de transporte intermunicipal, que impetraram mais de 10 ações contra a Agência Estadual de Regulação (Ager), pelo fato de 100% das linhas de terem sido licitadas, mesmo várias delas ainda estarem com contrato vigente. A forma com que conduzido o certame chegou a fazer com que alguns dos lotes não fossem contemplados e o municipio de Barra do Garças, por entender ser um dos maiores prejudicados, continua a batalha jurídica.
AGPM E DIRETORIA DO DAER REUNEM-SE EM CANGUÇU
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A Associação Gaúcha de Pequenas e Médias Empresas Transportadoras de Passageiros (AGPM) realizou mais uma reunião de trabalho na última sexta (26/04). O encontro ocorreu na sede da empresa Pionesul 

A presidente Sra  Laila Louzada, destacou que a interiorização de reuniões é uma prática comum da associação, que procura aproximar das empresas as principais discussões do setor. A reunião também contou com a presença do Diretor de Transportes Rodoviários do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER), Saul Sastre.e demais diretores que lhe acompanhavam.
– A presença do DAER em Canguçu é muito importante, para que eles observem de perto as necessidades de nossa região – disse a presidente .

Uma das reivindicações dos associados é à fiscalização mais rigorosa de empresas que realizam transporte clandestino.

O diretor do conselho de trafego do Daer Sr. Saul Sastre avaliou como positiva a qualidade do transporte regularizado oferecido aos passageiros gaúchos. É bem atendido. Temos poucos acidentes e, relativamente, poucas reclamações. Mas precisamos melhorar .Explicou que no RS existem 1,8 mil linhas em funcionamento, todas elas sem licitação e funcionando apenas por concessão. O diretor Saul Sastre considerou ser um   um desafio enorme e necessário que o DAER precisa enfrentar para licitar o transporte intermiunicipal de passageiros.

– Quando iniciamos o processo licitatório, inicialmente as empresas ficaram apreensivas. Mas é função do DAER cumprir a lei. Se a legislação prevê a licitação das linhas, nós vamos cumprir , já demos inicio ao processo lançando o edital do plano diretor do Daer com o objetivo de traçar o mapeamento de futuras bacias..
VIAÇÃO NO RJ É CONDENADA POR DANOS A PASSAGEIRO

Por Marcelo Pinto
A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro condenou a empresa de ônibus Viação Nossa Senhora de Lourdes S/A a pagar R$ 240 mil de indenização, “por danos morais e estéticos”, ao estudante Leon Santos Silva, de 11 anos. Em 2009, ele havia acabado de colocar um dos pés na escada dianteira do coletivo —da linha 312 (Olaria-Praça Mauá) —, quando o motorista fechou a porta e arrancou com o ônibus. Leon ficou preso do lado de fora pelo pé, até cair e ter sua perna esquerda esmagada pela roda da frente do ônibus. Após seis meses hospitalizado, teve encurtamento da perna e redução em 45% de sua capacidade motora.

“A responsabilidade civil da transportadora emergiu, portanto, incontroversa nos autos, por típico fato do serviço, comportamento inadequado deficiente do condutor do veículo que aponta para a falta de capacitação e treinamento pelo fornecedor a prover seus motoristas de discernimento, cuidado e expertise profissional, preparando-os para uma prestação de serviço sem defeito”, descreveu a relatora do acórdão, desembargadora Cristina Tereza Gaulia, que negou provimento à apelação interposta pela empresa de ônibus, confirmando a sentença do juiz Pedro Antônio de Oliveira Junior, da 1ª Vara Cível Regional da Leopoldina. Além da indenização, a companhia terá de ressarcir os gastos da família de Leon com medicamentos e transporte.

A empresa de ônibus alegou, em sua apelação, que o jovem teria tentado embarcar com o coletivo em movimento, fato negado por diversas testemunhas, entre elas estudantes que aguardavam na fila para subir no momento do acidente.

Acumulação pacificada

Cristina Tereza Gaulia referiu-se, em seu voto, à possibilidade de acumulação dos danos morais com os estéticos, já pacificada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), através da Súmula 387, bem como na do próprio TJ-RJ, por meio da Súmula 96. “O dano causado não foi de pequena monta, trazendo a hipótese peculiar agravante, pois segundo o que constatou a perícia, o autor em tenra idade (oito anos de idade à época do acidente), submeteu-se a várias cirurgias reparadoras, tendo ficado internado em unidade hospitalar por mais de seis meses, fato que importou, inclusive, na perda do ano escolar”, descreve a desembargadora.

Em sua decisão, proferida no dia 9 de abril, a magistrada considerou “a extensão das lesões sofridas pelo autor, o tempo de convalescência, o fato de tratar-se de criança, o sofrimento e o prejuízo social e familiar, a perda do ano escolar, e sobretudo, a incapacidade parcial permanente, que decerto importará em diversos reveses futuros à vida do autor", além “da conduta do ofensor, que demonstrou grave desprezo pela incolumidade física de diversas pessoas, entre elas crianças, que subiam no coletivo, a ausência de conduta ética e de cumprimento do dever de cuidado com passageiros em situação de vulnerabilidade, bem como a reiterada repetição de fatos na sociedade civil deste Estado.”
SECRETARIA DE TURISMO ASSINA CONVÊNIO PARA PROMOÇÃO INTERNACIONAL DO RS

A Secretaria de Turismo do Rio Grande do Sul (Setur) e a Associação Brasileira de Agentes de Viagens (Abav) assina na quinta-feira (02/05), na Capital,  convênio para implantação de ações de promoção internacional do Rio Grande do Sul. O plano de trabalho é composto por ações de ações de distribuição de material, contato direto e personalizado, treinamento, ações informativas e apresentação de destinos, além de ações de incentivo à visitação do Estado. A diretora de Marketing e Promoção da Setur, Camila Mumbach, destaca a importância da iniciativa. “A proposta visa apoiar e incentivar a comercialização do RS, suas regiões turísticas, seus atrativos e seus arranjos produtivos através da apresentação, melhoria e reposicionamento de imagem nesses mercados, fomentando avisitação, o aumento do fluxo de pessoas, negócios e investimentos”.
Serão desenvolvidas atividades junto a operadoras de turismo, agências de viagem, mídia especializada (revistas, sites, blogs, redes ou programas de TV ligados aos segmentos principais), companhias aéreas, indústrias e governos locais, entre outros.  Estão previstas distribuição de material multimídia, visitas personalizadas de apresentação e introdução às potencialidades do estado, participação em Feiras Internacionais (atendimento no stand do Brasil, Promoção intensiva na Feira). Os mercados contemplados são os da Argentina, Uruguai, Peru, Paraguai, Portugal, Alemanha, Estados Unidos, México e Reino Unido.
TRANSPORTES
Uma ação na justiça do Distrito Federal questiona manobra da família Constantino, dona da Gol, para controlar a metade do transporte público. A lei distrital proíbe que um grupo explore mais de 25% da frota. As empresas dos herdeiros de Nenê Constantino já assegurara\m 24% e estão no páreo para abocanhar mais de 16% em novos contratos                                  

Fonte : 29/04/13 jornal do comercio
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